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15 — Os candidatos excluídos serão notificados nos termos do
artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e as listas
de classificação final serão publicitadas nos termos do artigo 40.o
do mesmo diploma legal.

As relações de candidatos admitidos e as listas de classificação
final serão afixadas na Direcção-Geral dos Transportes Terrestres
e Fluviais, Avenida das Forças Armadas, 40, em Lisboa.

16 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com a redacção
dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, com as alterações

introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

17 — O júri (referências A e B) tem a seguinte composição:

Presidente — Dr. Luís Manuel de Sousa Guerreiro, técnico supe-
rior de 1.a classe da carreira técnica superior.

Vogais efectivos:

Dr. António Sérgio Vaz Rei Manso Pinheiro, técnico supe-
rior de 1.a classe da carreira técnica superior, que sub-
stituirá o presidente nas suas faltas e impedimentos.

Dr.a Maria de Lurdes Moura Pinto Nunes, técnica superior
de 1.a classe da carreira técnica superior.

Vogais suplentes:

Dr.a Margarida Rosa Pereira Forjaz Henriques Luís, técnica
superior principal da carreira técnica superior de biblio-
teca e documentação.

Maria José Mestre Galrito dos Santos Custódio, chefe de
repartição.

28 de Junho de 2005. — A Directora de Serviços de Administração
e Organização, Maria Gilda Macedo Costa.

MINISTÉRIO DO TRABALHO
E DA SOLIDARIEDADE SOCIAL

Instituto para a Segurança, Higiene
e Saúde no Trabalho, I. P.

Rectificação n.o 1212/2005. — Do despacho (extracto)
n.o 14 118/2005 (2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 121, de 27 de Junho de 2005, deverá ser retirada a expressão
final do mesmo «ficando exonerado do anterior quadro, a partir da
mesma data».

28 de Junho de 2005. — O Presidente do Conselho Directivo, Jorge
Bruno Silva Barbosa Gaspar.

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Direcção-Geral da Saúde

Hospitais da Universidade de Coimbra

Aviso n.o 6712/2005 (2.a série). — Concurso n.o 200 521 — assis-
tente de cuidados intensivos. — 1 — Nos termos do Decreto-Lei
n.o 73/90, de 8 de Março, e do regulamento aprovado pela Portaria
n.o 43/98, de 26 de Janeiro, faz-se público que, por autorização do
conselho de administração dos Hospitais da Universidade de Coimbra
de 10 de Fevereiro de 2005 e da Administração Regional de Saúde
do Centro de 9 de Junho de 2005, se encontra aberto concurso interno
geral de âmbito institucional para o preenchimento de um lugar de
assistente de medicina intensiva da carreira médica hospitalar do qua-
dro de pessoal médico deste hospital, divulgado pela Portaria
n.o 422/92, de 22 de Maio.

2 — O concurso é aberto a todos os médicos possuidores dos requi-
sitos gerais e especiais que estejam vinculados à função pública e
é válido para o preenchimento da vaga posta a concurso.

2.1 — O candidato a prover pode vir a prestar serviço não só nos
Hospitais da Universidade de Coimbra mas também em outras ins-
tituições com as quais estes Hospitais tenham ou venham a ter acordos

ou protocolos de colaboração (n.o 2 do artigo 27.o do Decreto-Lei
n.o 73/90, de 6 de Março), bem como o regime de trabalho poderá
ser desenvolvido em horários desfasados, de acordo com as disposições
legais existentes nesta matéria, nomeadamente o despacho ministerial
n.o 19/90.

3 — Requisitos de admissão:
3.1 — São requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória;

3.2 — São requisitos especiais:

a) Possuir vínculo à Administração Pública e o grau de assistente
ou sua equiparação obtida nos termos do n.o 3 do artigo 22.o
do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos.

3.3 — É exigência particular técnico-profissional do lugar a prover
a posse do ciclo de estudos especiais em Medicina Intensiva.

4 — Apresentação da candidatura:
4.1 — Prazo — o prazo para apresentação de candidatura é de

20 dias úteis a contar da data de publicação do presente aviso no
Diário da República.

4.2 — Forma — as candidaturas deverão ser formalizadas mediante
requerimento dirigido ao presidente do conselho de administração
dos Hospitais da Universidade de Coimbra, solicitando a sua admissão
ao concurso, e entregue no Serviço de Pessoal dos mesmos Hospitais,
durante as horas normais de expediente, até ao último dia do prazo
estabelecido neste aviso, podendo ser enviado pelo correio, sob registo
e com aviso de recepção, o qual se considera apresentado dentro
do prazo desde que expedido até ao termo do prazo fixado.

Nota. — Quando da entrega pessoal da candidatura, os candidatos
devem ser portadores de fotocópia do requerimento, a fim de a mesma
servir de recibo.

4.3 — O requerimento tipo a apresentar é o seguinte:

Ex.mo Sr. Presidente do Conselho de Administração dos Hospitais
da Universidade de Coimbra:

(nome) . . . , natural de . . . , nascido(a) em . . . de . . . de . . . e
residente em . . . , código postal: . . . - . . . , a exercer funções de . . .
no serviço de . . . , . . . (instituição), com o número mecanográfico . . .,
vem solicitar a V. Ex.a que se digne admiti-lo(a) ao concurso
n.o 200 521, para assistente de medicina intensiva, conforme aviso
de abertura publicado no Diário da República, 2.a série, n.o . . . , de
. . . de . . . 2005.

Anexa:

Documento do grau de assistente;
Documento da posse do ciclo;
Documento do vínculo;
Documento da Ordem dos Médicos;
Cinco exemplares do curriculum vitae (se for caso disso).

Pede deferimento.
. . . (data).
. . . (assinatura).

4.4 — O requerimento de admissão deve ser acompanhado de:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente ou
equivalente;

b) Documento comprovativo da posse do ciclo de estudos espe-
ciais na área em causa;

c) Documento comprovativo da natureza e do tempo de vínculo;
d) Documento comprovativo de se encontrar inscrito na Ordem

dos Médicos (actualizado);
e) Cinco exemplares do curriculum vitae (que podem ser apre-

sentados até 10 dias úteis após o termo do prazo de can-
didatura, implicando a sua não apresentação dentro deste
prazo a não admissão ao concurso).

Nota. — A falta dos documentos previstos nas alíneas a), b) e c)
aquando da entrega do requerimento de admissão implica a exclusão
da lista de candidatos.

4.5 — Dispensa de documentação — no caso de candidatos dos
Hospitais da Universidade de Coimbra, é dispensada a apresentação


